
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2139815 - CE (2024/0150157-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GINA KERCIA GOMES MARTINS FERNANDES
ADVOGADO : FRANCISCO MARCIO DA SILVA MOREIRA - CE032169
AGRAVADO : UNIMED FORTALEZA SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA LTDA
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SÚMULA Nº 126/STJ. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. PLANO DE SAÚDE. MÉTODO 
THERASUIT. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA.  
1. É tempestivo o recurso especial protocolizado dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do 
Código de Processo Civil.
2. A alegação da incidência da Súmula nº 126/STJ com base nos artigos 
indicados como violados no recurso especial inviabiliza a compreensão da 
controvérsia e atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF. A 
Terceira e a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça entendem que o 
plano de saúde não está obrigado a custear as terapias conhecidas como 
Therasuit e Pediasuit. 
3. Na hipótese, rever a premissa adotada pelo tribunal de origem, que 
afastou o cabimento do pedido de indenização por danos morais, 
demandaria o reexame de matéria de prova, providência inviável em 
recurso especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SÚMULA Nº 126/STJ. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. PLANO DE SAÚDE. MÉTODO 
THERASUIT. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA.  
1. É tempestivo o recurso especial protocolizado dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do 
Código de Processo Civil.
2. A alegação da incidência da Súmula nº 126/STJ com base nos artigos 
indicados como violados no recurso especial inviabiliza a compreensão da 
controvérsia e atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF. A 
Terceira e a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça entendem que o 
plano de saúde não está obrigado a custear as terapias conhecidas como 
Therasuit e Pediasuit. 
3. Na hipótese, rever a premissa adotada pelo tribunal de origem, que 
afastou o cabimento do pedido de indenização por danos morais, 
demandaria o reexame de matéria de prova, providência inviável em 
recurso especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GINA KERCIA GOMES MARTINS 

FERNANDES contra a decisão de e-STJ fls. 826/828 que deu provimento ao recurso 

especial para afastar a obrigação de custeio da terapia pelo método TheraSuit. 

Em suas razões (e-STJ fls. 832/840), a agravante sustenta que o recurso 

especial da parte contrária é intempestivo, conforme alegado nas contrarrazões do 

recurso especial.

Afirma a incidência da Súmula nº 126/STJ por haver, no recurso especial, 

alegação de violação do art. 197 da Constituição Federal.

Por fim, aduz que o tratamento solicitado é clínico e não se relaciona ao 

fornecimento de prótese ou órtese.

Impugnação às e-STJ fls. 845/853.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, verifica-se que a agravada foi intimada do acórdão proferido 

nos embargos de declaração em 19/10/2023 (e-STJ fl. 783), e o recurso especial foi 

interposto em 9/11/2023 (e-STJ fls. 649/655), portanto, tempestivamente.

Quanto à incidência da Súmula nº 126/STJ, tendo em vista que, "(...) em 
seu recurso especial, a Unimed Fortaleza alegou que o v. acórdão do TJ-CE violou o art. 

197, da CF/88" (e-STJ fl. 835), não se verifica a incidência do referido enunciado com 

base na alegação, nas razões de recurso, de violação de artigo da Constituição Federal. 

Ante a deficiente fundamentação do recurso neste ponto, incide, por analogia, a 

Súmula nº 284/STF.

Observa-se dos autos que a decisão agravada afastou a obrigatoriedade do 

plano de saúde oferecer a terapia TheraSuit, por ser considerado tratamento 

experimental. Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte de Justiça.

Conforme expresso, tanto a Terceira quanto a Quarta Turma desta Corte 

Superior entendem que o plano de saúde não está obrigado a custear as terapias 

conhecidas como TheraSuit e PediaSuit, seja por serem consideradas experimentais, 

seja por demandarem órteses não ligadas a ato cirúrgico (art. 10, I e VII, da Lei 

9.656/1998).
A esse respeito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO PELO MÉTODO 
THERASUIT. PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. 
TRATAMENTO EXPERIMENTAL, SEGUNDO PARECER DO CFM E NAT-JUS. 
IMPOSIÇÃO PELO JUDICIÁRIO INDEVIDA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, no que diz respeito a sessões pelo método TheraSuit, ambas 
Turmas de Direito Privado desta Corte Superior entendem que o plano de 
saúde não está obrigado a custear as terapias conhecidas como TheraSuit e 
PediaSuit, seja por serem consideradas experimentais, seja por demandarem 
órteses não ligadas a ato cirúrgico (art. 10, I e VII, da Lei nº 9.656/1998).
1.1. Registre-se que a 'Nota Técnica n. 9.666, elaborada pelo NAT-JUS 
NACIONAL, em 7/8/2020, disponível no banco de dados E-natjus do CNJ, 
contém conclusão desfavorável ao custeio das terapias de alto custo 
TheraSuit ou Pediasuit, pelos seguintes fundamentos: a) 'foi verificada a 
escassez de estudos robustos acerca do tema, destacando uma revisão 
sistemática com metanálise que evidenciou que o referido efeito do protocolo 
com o Método Therasuit foi limitado e heterogêneo'; b) 'o Conselho Federal de 
Medicina, em seu PARECER CFM Nº 14/2018, publicado em maio de 2018 
concluiu que as terapias propostas (TheraSuit e PediaSuit) ainda carecem de 
evidência científica que lhes deem respaldo e devem ser entendidas apenas 
como intervenções experimentais. Com efeito, o art. 10º, incisos I, V, IX, da 
Lei n. 9.656/1998, expressamente exclui da relação contratual a cobertura 
de tratamento clínico ou cirúrgico experimental, fornecimento de 
medicamentos importados não nacionalizados e tratamentos não 
reconhecidos pelas autoridades competentes. No mesmo diapasão, propugna 
o Enunciado de Saúde Suplementar n. 26 das Jornadas de Direito da Saúde 
do CNJ ser lícita a exclusão de cobertura de produto, tecnologia e 
medicamento importado não nacionalizado, bem como tratamento clínico ou 
cirúrgico experimental' (AgInt no AREsp 1497534/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 
23/10/2020)' (AgInt no AREsp 1627735/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 02/03/2021). 
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Precedentes.
2. Não há que se falar em incidência da Súmula 7/STJ, para modificar a 
conclusão delineada no aresto impugnado, em relação ao custeio do 
tratamento pleiteado, porquanto prescindível o reexame do conjunto de fatos 
e provas dos autos, sendo necessária tão somente a revaloração jurídica na 
hipótese.
3. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF.
4. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 2.119.649/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe 
de 2/5/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE COBERTURA. 
TRATAMENTO MÉTÓDO PEDIASUIT. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É lícita a negativa de cobertura de tratamento clínico experimental cuja 
eficácia ainda não foi reconhecida pelas autoridades competentes
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o plano de saúde não está 
obrigado a custear as terapias conhecidas como TheraSuit e PediaSuit. 
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AgInt no AREsp 2.341.968/RN, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 
3/6/2024, DJe de 6/6/2024).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA42770313 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/08/2024 20:33:12
Código de Controle do Documento: 62085d78-403f-4583-b0e0-7852bc41296b



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GINA KERCIA GOMES MARTINS FERNANDES
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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